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APELAÇÃO  CÍVEL  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE  MARÇO  DE
2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

O recurso interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da vigência  do Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELA CURADORA
NOMEADA  À  LIDE.  REVEL  CITADO  POR  EDITAL.
ARGUIÇÃO  DE  NULICADE  DO  ATO  CITATÓRIO.
OCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA DE  ESGOTAMENTO  DE
TODAS AS VIAS PARA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR.
RECONHECIMENTO NA  SENTENÇA.  ACERTO  NA
ORIGEM. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A citação por  edital  é  medida excepcional,  admitida após
exauridas  as  possibilidades  de  citação  pessoal  da  parte,
sendo necessário o esgotamento dos meios para efetivar-se
a citação pessoal da parte. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
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Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Miguel  Estrela
Bernardo  Filho em  face  da  sentença  que,  nos  Embargos  à  Execução,
extinguiu o processo executivo ajuizado em face da  Milllenium Lubrific Ind.
Com. Ltda., nos termos do art. 269, I, e 745, V, do Código de Processo Civil,
para decretar a nulidade da citação feita por edital.

 

Irresignado, apela o embargado, alegando, em suma, que “foram
realizadas inúmeras diligências com o fito de obter o endereço da empresa
Executada,  sendo todas infrutíferas,  tais  como as tentativas de citação nos
endereços indicados pelo Apelante”.

Assevera,  ainda,  que  é  possível  a  modalidade  de  citação  por
edital no processo de execução, com base no disposto no art. 598 do Código
de Processo Civil de 1973, diante da não localização da devedora no endereço
indicado, não havendo razão para considerar-se nula a citação realizada.

Foram apresentadas contrarrazões, fls. 40/42, pugnando-se pela
manutenção da sentença recorrida.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  49/50,  absteve-se  de
manifestação no feito, por não vislumbrar a ocorrência de situação ensejadora
da manifestação ministerial.

VOTO

Preliminar de direito intertemporal:

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Sendo assim, passo à apreciação de recurso à luz do CPC/73.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Mérito:

Trata-se de Apelação Cível que decretou a nulidade da citação
por edital realização no processo de execução em apenso.

A embargante/apelada foi citada por edital em razão de não ter
sido localizada no endereço assinalado pelo exequente.

Vislumbra-se que, numa primeira tentativa não exitosa para citar-
se a executada (fl. 17v.), o oficial de justiça certificou, após diligenciar, que o
logradouro indicado pelo exequente não existia. Em novo endereço declinado
pelo  credor,  a  devedora  não  foi  encontrada,  por  não  mais  residir  no  local
apontado, fl. 27, requerendo-se, em consequência, a sua citação por edital (fl.
29), que foi realizada.

Nomeada  curadora  face  à  revelia  da  devedora,  apresentou
Embargos à Execução, arguindo a nulidade da citação.

Não  se  pode  ignorar  que,  para  os  casos  de  insucesso  das
diligências citatórias nos endereços conhecidos, o legislador ordinário previu a
modalidade editalícia de citação, que é ficta e se submete a alguns requisitos
de validade, nos seguintes termos: 

Art. 231. Far-se-á a citação por edital: (…)
II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que
se encontrar; 

Art. 232. São requisitos da citação por edital: 
I - a afirmação do autor, ou a certidão do oficial, quanto às
circunstâncias previstas nos ns. I e II do artigo antecedente;
II - a afixação do edital, na sede do juízo, certificada pelo
escrivão; 
III - a publicação do edital no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, uma vez no órgão oficial e pelo menos duas vezes em
jornal  local,  onde houver;  (...)  § 2º  A publicação do edital
será  feita  apenas  no  órgão  oficial  quando  a  parte  for
beneficiária da Assistência Judiciária. 

Colocada  a  questão  nesses  termos,  contudo,  tem-se  que  o
princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório não se coadunam
com o entendimento de que o citando, acaso inexistente o endereço, possa ser
citado imediatamente por edital (citação ficta), sem o esgotamento das demais
vias de localização.

A fim de que se dê a citação por edital, necessário se faz que a
parte autora envide esforços no sentido de localizar o endereço da executada,
antes de requerer  a citação editalícia.  Nesse sentido, deve demonstrar que
buscou junto à instituições e órgãos públicos a localização da devedora.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Sobre o tema, eis a lição de Humberto Teodoro Júnior1, in verbis:

A falta de citação inicial do réu implica nulidade do processo,
que poderá ser declarada na impugnação ao cumprimento
de sentença (art. 475-L); em embargos à execução contra a
Fazenda Pública (art. 741, I); em ação rescisória (art. 495);
ou através de ação anulatória (art. 486). 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aponta no sentido
da necessidade de esgotarem-se todos os meios de localização da parte, a fim
de que se possa realizar a citação por edital, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
JUDICIAL.  CITAÇÃO  POR  EDITAL  INEXISTENTE  OU
INVÁLIDA.  VÍCIOS  INSANÁVEIS.  APRECIAÇÃO
QUALQUER  TEMPO.  POSSIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO  E
DECADÊNCIA  INAPLICÁVEIS.  AUSÊNCIA  DE
ESGOTAMENTO  DOS  MEIOS  NECESSÁRIOS  À
LOCALIZAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA  EXECUTADA.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.
NULIDADE DA CITAÇÃO E ATOS SUBSEQUENTES. 1. A
inexistência ou nulidade da citação correspondem a vícios
insanáveis que, no entender da doutrina e da jurisprudência
deste  Tribunal  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,
podem  ser  apreciados  a  qualquer  tempo,  não  se
submetendo  a  prazo  prescricional  ou  decadencial.
Precedentes:  REsp  1.449.208/RJ,  Rel.  Ministro  Moura
Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe 27/11/2014; AR 569/PE, Rel.  Ministro
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/2/2011;
REsp  1.015.133/MT,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe
23/4/2010;  HC  92.569,  Relator(a):  Min.  Ricardo
Lewandowski,  Primeira  Turma,  DJe-074  25-04-2008;  RE
96.374, Relator(a): Min. Moreira Alves, Segunda Turma, DJ
11.11.1983. Desse modo, tanto a citação inexistente como a
citação inválida (inquinada de nulidade absoluta) autorizam
a  propositura  de  ação  anulatória  com  viés  de  querella
nulitatis,  a  qual  não  se  encontra  sujeita  a  prazo  de
prescrição  ou  decadência.  2.  A  jurisprudência  deste
Tribunal  Superior  firmou  compreensão  no  sentido  de
que é necessário o esgotamento de todos os meios de
localização dos réus para que se proceda à citação por
edital. No caso dos autos, as Instâncias ordinárias, à luz do
contexto fático probatório, chegaram à conclusão de que a
citação por edital nos autos da execução fiscal desenvolveu-
se  sem  que  fossem exauridas  as  diligências  necessárias
para  a  realização  da  citação  pessoal  da  sociedade
empresária  executada.  Infirmar  o  entendimento  a  que
chegou  as  instâncias  de  origem,  de  modo  a  albergar  as

1In Código de Processo Civil Anotado. 17. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 247/248 .
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peculiaridades do caso e verificar o possível esgotamento
dos  meios  de  localização  da  executada,  enseja  o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável em sede de recurso especial, por óbice da
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial". 3. A declaração de nulidade do
processo  a  partir  da  citação  acarreta  a  nulidade,  por
derivação,  de  todos  os  atos  processuais  subsequentes.
Precedentes:  (REsp  730.129/SP,  Rel.  Ministro  Paulo  de
Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  DJe  3/11/2010;  HC
28.830/SP,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJ
19/12/2003,  p.  527;  (REsp  36.380/RJ,  Rel.  Ministro  Hélio
Mosimann,  Segunda Turma,  DJ 15/12/1997,  p.  66351).  4.
Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1358931/PR,  Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel.  p/  Acórdão
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/06/2015, DJe 01/07/2015). 

Assim, sem maiores delongas, tendo em vista o que fora exposto,
não foram, portanto, cumpridos os requisitos previstos nos artigos 231 e 232,
ambos do Código de Processo Civil de 1973, devendo a sentença recorrida ser
mantida,  pois,  acertadamente,  anulou  a  citação  e  os  atos  processuais
posteriores, em face do vício constatado.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO,  mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 27 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03
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